
r, 
i ■m ~ 
~ .. ~ 
~ 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE HURITIRANA 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER 

000084 

A PROCURADORIA JUHÍDICA DO MUNICÍPIO DE 

E ;URITIRANA (MA), no exercício de suas atribuições lega ir , vem proceder à 

é nálise e emissão de Parecer Jurídico. 

Trata-se de ofício de solicitação de realização de 

e espesas para, em adotando os procedimentos legais ca~íveis, proceder à 

r ~alização de certame destinado a "[. .. ] aquisição de ambulância[. .. ]". 

Promovida a pesquisa de preços, a Secretaria Municipal 

e e Saúde procedeu à elaboraç5o de termo de refe rência •~ abertura de licitação na 

r 1odalidade de Pregão Eletrônir.o. 

É o relatório. Passo a opinar. 

Com efeito, a natureza do objeto do certame deflagrado se 

e oaduna com o disposto no parágrafo único do art. 1 º, da Lei nº 10.520/02, in 

\, erbis: 

"Art. 1°. Para aquisição de bens e sorviço~ comuns, poderá ser 

adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por 

esta Lei. 

Parágrafo único. Consideram-se bens e serv iços comuns, para 

os fins e efeitos dest1~ artigo, aqueles r:ujos padrões de 

desempp,nl- ~ e qualidade possam ser objet!v-amente definidos 

pelo edit~·i por meio de especificações us1Jais no mercado." 

(destaque~. , ,Jrifos nossos) 
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Por seu turno, regulamentando a diploma legal acima 

e eclinado, vem o Decreto Municipal nº 005/2013 estabelecer em seu art. 1° que: 

"Art. 12 Fica aprovado, na forma do Anexo a este Decreto, o 

Regulamento para a modnlidade de lh:itação denominada Pregão, 

para a aquisição de bens e serviç-:>s comuns, no âmbito do 

Município de Buritirana." (destaques e grifos nossos) 

Considerando que as despesas decorrentes da 

e ontratação correrão à conta di~ verba federal oriunda d~i transferência voluntária 

( foc. anexo), forçosa 6 a realização de pregão por meio r:~letrônico, nos termos do 

e ue estabelece o art. 1 º, § 3°, do Decreto Federal 10.024/2019, in verbis: 

"§ 3° Para a aquisição de bens e a con·!ratação de serviços 

comuns peios entes federativos, com a utilização de recursos da 

União decorrentes de transferências voluntárias, tais como 

convênios e contratos de repasse, a tilização da modalidade de 

pregão, na forma eletrônica, ou da dispensa eletrônica será 

obrigatória, exceto nos casos em que a lei ou a regulamentação 

específica que dispuser sobre a modalidade de transferência 

disciplirn? de forma diver~a as contrntações com os recursos do 

repasse." (destaques e grif:,s nossos) 

Cumpre observar que a minuta do instrumento 

convocatório exlge, à título de participação no ceriame, toda a documentação a 

e ue aludem os arts. 4°, XII I da Lei nº 10.520/02 c/c arts. 28 a 31, da Lei nº 

E .666/93 o que, de plano, permite-nos constatar, in casu, a observância dos 

~ rincípios constitucionais da legalidade, impessoalidade e moralidade 

e dministrativa , dentre outros. 

Observc:-se. ainda, que a minuta do edital do certame 

~ revê, minucios:Jmente, as re~iras da licitação, b,em cerno traz como conteúdo 
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º nexos contendo a seguinte documentação: Termo de Referência, minuta do 

contrato e proµosta de preços, o que se coaduna com o interesse público e 

ltigislação aplicável. 

No toca,1te à minuta do contrato administrativo, acostada 

e o feito , é de SP. ver que encontra-se em conformidade com os ditames do art. 55 

e incisos da Lei ~,.666/93. 

Sobre o tema, invocamos a lição de José dos Santos 

Carvalho Filho q!.le, r,o mesmo diapasão, ensina: 

" Por outro lado, devem constar nos. contratos o preâmbulo, o 

nome das partes e seus representant•~s, o objeto do ajuste, o ato 

autorizativo do contrato, o número do processo da licitação, ou, 

se for o ,:aso, da dispensa ou da inexigibilidade, e a menção de 

que seu regime jurídico é o da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULAS ESSENCIAIS 

Constitul:lm cláusulas essenciais dos cont~atos administrativos 

aquelas indispensáveis à validade do negócio jurídico. As 

cláusulas que não tem esse condão, e que variam em 

conformidade com a natureza do contrato, são consideradas 

acidentai ;. 

Deve o contrato conter neceHsariamente algumas cláusulas, e 

estas estão relacionadas no art. 55 do Estatuto. Encontram-se na 

relação, dentre outras, a que defina o objeto e suas 

características; que indique o regime de execução, bem como o 

preço e as condições de pagamento; que demarque os prazos; 

que aponte os recursos; que fixe a responsabilidade das partes, 

etc." (M;;nual de Direito Administrativo. 10ª ed. Lumen JGris pg. 

169/170) 1 destaques e grifo:; nossos) 
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Tendo em vista a observação, por parte da Administração 

Pública, de todos os requisitos legalmente exigidos, opina este Órgão pela 

legalidade da minuta do instrumento convocatório do certame. 

que julgar cabíveis. 

Este é o Parecer. 

Remeta-se a autoridade competente para as providências 

Buritirana (MA), 22 de Fevereiro de 2021 

_ ✓~,~,;~cb 
Jo~a Amancio 

Assessor Jurídico 
OAB-MA 16.613 
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